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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 86/2014
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, nos moldes do anteprojeto em anexo, estudo a possibilidade de elaborar um projeto de lei proibindo o abandono de veículos, por mais de 10 dias, em áreas e vias públicas do município.

Justificativa 

O referido anteprojeto visa acabar com os muitos veículos em deplorável estado, sem condições de uso ou mesmo de recuperação, que se encontram abandonados em logradouros públicos do nosso município, cujos proprietários, se já não os abandonou literalmente, não providenciam a devida remoção.

Veículos nessas condições são observados em diversos locais da cidade e, ao não fazermos nada, alguns já se encontram há anos nessa condição, ocupando passeios e parte de faixas carroçáveis, favorecendo a proliferação de outros insetos e outros animais nocivos à saúde e/ou servindo de esconderijo para ações ilícitas. Sem contar que estes veículos abandonados geram poluição visual e ambiental.

A situação de abandono se configura quando o veículo permanece estacionado por cinco dias ou mais num mesmo local, em via pública, por exemplo. Quando há denúncia de uma situação dessa natureza, a polícia militar é acionada para checar se o carro é fruto de alguma atividade criminosa. Se não for, segue para um pátio da prefeitura, onde permanece por 90 dias. Depois disso, pode ser leiloado. O referido anteprojeto visa tornar tal procedimento ilegal e cria multa para o infrator.
O fim da vida de um automóvel depende da baixa no departamento de trânsito, quando é necessário que a documentação esteja em ordem, sem multas ou encargos atrasados. O proprietário deve também providenciar o preenchimento de formulários, o pagamento de taxas, a entrega das placas e o recorte do número do chassi. Feito isso, o carro pode ser negociado como sucata com empresas legalmente constituídas (desmanche), que no estado de São Paulo são milhares. É inadmissível, pois, que proprietários de carros com dívidas e que poderiam vendê-los como sucatas optem por abandoná-lo em vias públicas, para que, depois de levado para o pátio, em três ou quatro meses ser leiloado, sofrendo a baixa automática do carro pelo DETRAN. Para quem abandona o carro, a única penalidade pode ser uma multa aplicada por despejar de forma inadequada “lixo” em via pública. Tal desembolso já é aplicado em vários municípios.
Como não há leis que decretem o fim da vida dos automóveis, eles resistem pelas ruas, mesmo desregulados e agonizantes, e só param de circular quando, de fato, não lhes restam as mínimas condições de rodagem. Ainda assim, tomando por base os acidentes em que há perda total, ou roubos e furtos, quando não existe possibilidade de recuperação, chega-se a uma estimativa de que 1,5% da frota existente no País deixam de circular anualmente. O desconhecimento do que fazer com os veículos sem condições de circulação é até compreensivo, o que não se justifica é a falta de uma medida para se prevenir a boa fluidez das vias e a limpeza das áreas públicas. Razão pela qual peço que a Administração avalie a sugestão e se esforce em concretizá-la.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de fevereiro de 2014.
Dr. Tiago Bosco de Souza Elias
VEREADOR – PCdoB                                                                                                        Ind05-14
ANTEPROJETO DE LEI

Proíbe o abandonado de veículos em áreas e vias públicas do Município, por mais de 10 dias.

FERNANDO GALVÃO MOURA, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Por esta Lei fica proibido o abandono de veículos em praças e vias públicas do Município por mais de 10 (dez) dias.

Parágrafo Único. Os veículos compreendidos pelo “caput” deste artigo são os abandonados, literalmente, e os estacionados por mau estado de conservação.

Art. 2° Para os veículos encontrados nas condições estabelecidas no artigo anterior, os seus proprietários serão notificados para retirá-los do local no prazo de 08 (oito) dias, quando, no mesmo prazo e de igual forma se dará com os proprietários não identificados, os veículos estarão sujeitos à apreensão e recolhimento ao pátio destinado para tal fim.

Parágrafo Único. Esgotado o prazo de 08 (oito) dias, caso o veículo não seja retirado, o proprietário identificado será multado em 10 UFM (dez unidades fiscais do município).

Art. 3° Decorridos 90 (noventa) dias sem que haja reclamação e providências por parte do proprietário, o veículo será submetido à hasta pública, conforme artigo 328 do CTB pela CIRETRAN, deduzindo-se, do valor arrecadado, o pagamento da parte que couber ao pátio e o montante da eventual dívida com multas, tributos e encargos legais, nos termos da Lei n° 9503/1997.

§ 1° Caso haja saldo restante entre o valor arrecadado e as deduções referidas no “caput”, será depositado à conta do ex-proprietário, na forma da lei.

§ 2° No caso da não identificação do proprietário, o Poder Executivo poderá destinar a sobra para entidade de cunho filantrópico com reconhecimento municipal.

Art. 4° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo.

Art. 5º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de fevereiro de 2014.

Fernando Galvão Moura
 PREFEITO MUNICIPAL 

“Deus Seja Louvado”                                                     2
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


